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Secretaria de GovernoOrgão requisitante:

N" requerimento: 16/2025

18/11/2025Data:

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Inexigibilidade de licitação para aquisição de uma licença software
Gorei

PROCESSO LICITATÓRIO:

CONTRATO/ATA:

SystemSul Informática Ltda.

CNPJ 05.582.316/0001-52

FORNECEDOR:

HISTORICO:

VigêriçiaTipo ato Valor

Aditivo solicitado:

() Valor:

( ) Prazo / Período: 12 (doze) meses

( ) Quantidade(s):

Justificativa:

A presente solicitação visa atender as demandas contínuas e essenciais da Assessoria de Imprensa
da Prefeitura de Piên, setor responsável pela produção de todos os materiais gráficos, criativos,
campanhas institucionais e demais peças de comunicação visuai utilizadas nas redes sociais, site

oficial, informativos e materiais impressos do município. O CoreiDRAW Graphics Suite 2025 é uma

das ferramentas mais compietas e consoiidadas no mercado quando se trata de design gráfico e
criação visuai. O software permite a elaboração de artes vetoriáis, diagramação de materiais, edição

de imagens e composição visuai de aito padrão, garantindo a necessária qualidade técnica e

identidade institucionai às publicações e campanhas desenvolvidas peia equipe de comunicação da
Prefeitura.

As razões fundamentais para a aquisição centram-se na Padronização e Compatibilidade do Fluxo de

Trabalho: Todas as peças produzidas e o acervo histórico da Assessoria de Imprensa são

integralmente desenvolvidos e mantjdos no software CoreiDRAW. A troca por softwares alternativos

ou de Outras piataformas implicaria na paraiisação imediata dos trabalhos, uma vez que os arquivos

vetoriáis e de trabalho (*.cdr) não poderíam ser abertos em programas similares ou concorrentes sem

perda significativa de dados e formatação. Isso resultaria na perda de todo o material já produzido e
em andamento, configurando um prejuízo inestimável para a continuidade da comunicação oficial do

Município.
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Além disso, a qualificação da equipe é um fator decisivo e otimiza recursos. Optou-se pelo referido
software por se tratar de uma ferramenta líder no segmento de design gráfico, e ressalta-se que os
profissionais que atuam na Assessoria de Imprensa possuem experiência consolidada e plena
capacitação com o uso do CorelDRAW. Essa expertise prévia tornâ a escoiha do programa mais
econômica e produtiva, otimizando o tempo de produção e garantindo eficiência e agilidade na criação
de materiais.

O impacto da mudança de software é significativo; pois a substituição por outra plataforma, além de
paralisar os trabalhos devido à incompatibilidade dos arquivos existentes, demandaria investimento

em treinamento, para toda a equipe, o que implicaria em desprender tempo e recursos financeiros
extras para a capacitação, elevando os custos operacionais da Assessoria.

Dessa forma, a aquisição do CorelDRAW Graphics Suite 2025 se justifica como medida essencial e
estratégica para manter a qualidade, a padronização e a eficiência ininterrupta na comunicação
institucional da Prefeitura de Piên. A não aquisição ou a mudança de plataforma resultaria em perda

de produtividade, prejuízo ao acervo de trabalho, e aumento de custos com treinamento.

Comprometendo- diretamente a agilidade na execução das demandas de divulgação oficial e a boa
imagem do Município.

Solicita-se a aquisição nos termos apresentados acima.

(41)3632-1136

Dotação Orçamentária:

DotaçãoSecretaria

Secretaria Municipal de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.40.00.00,

( ) Federais ( )EstaduaisRecursos (x) Próprios
Horários: Prazo para entrega/prestação oü

execução do serviço/obra:
Locai de entrega/prestãção ou
execução do serviço/pbra:

Os serviços deverão ser prestados nos
locais conforme empenho

Conforme necessidade
Conforme necessidade

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

FISCAL/ GESTORSECRETARIA

Alessandro Vieira Machado | 4765262Secretaria de Governo

SABRINA D^ÁTIMA REC
Secretária dí

ps SANTOS BINECK
iverno
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMAFaO

Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Vaior da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto
Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada

11. Vigência do Contrato

12. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

® fi governodepien
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Inexigibilidade de licitação para aquisição de uma licença software Corel Draw de

indispensável para produção de criativos a serem utiiizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa.

1.1
uso

Item Especificação Unidade de

medida

Quantidade Valor

CorelDRAW Graphics Suite
2025

01 Licença 01 R$ 2.890,00

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.

2- ^ l.--

"i.-.

0 custo estimado total da contratação é de R$ 2.890,00 (dois mil e oitocentos e noventa

reais), conforme cuStos estimados descritos na tabela acima, no item 1, e de acordo com cotações em
anexo.

2.1.

|3. |FUNPAMENTACÃQiE|j^|§R|(g^gi^|GÉSS DA^jÜ^TRA:^

A presente solicitação visa atender as demandas contínuas e essenciais da Assessoria de3.1.

Imprensa da Prefeitura de Piên, setor responsável pela produção de todos os materiais gráficos,
criativos, campanhas institucionais e demais peças de comunicação visual utilizadas nas redes sociais,
site oficial, informativos e materiais impressos do município. O CorelDRAW Graphics Suite 2025 é uma

das ferramentas mais completas e consolidadas no mercado quando se trata de design gráfico e criação
visual. O software permite a elaboração de artes vetoriais, diagramação de materiais, edição de imagens
e composição visual de alto padrão, garantindo a necessária qualidade técnica e identidade institucional

às publicações e campanhas desenvolvidas pela equipe de comunicação da Prefeitura.

As razões fundamentais para a aquisição centram-se na Padronização e Compatibilidade do Fluxo de

Trabalho: Todas as peças produzidas e o acervo histórico da Assessoria de Imprensa são integralmente
desenvolvidos e mantidos no software CorelDRAW. A troca por softwares alternativos ou de outras

plataformas implicaria na paralisação imediata dos trabalhos, uma vez que os arquivos vetoriais e de

trabalho (*.cdr) não poderiam ser abertos em programas similares ou concorrentes sem perda

significativa de dados e formatação. Isso resuitaria na perda de todo o material já produzido e em

® íi governodepien
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andamento, configurando um prejuízo inestimável para a continuidade da Comunicação oficial do
Município.

Além disso, a qualificação da equipe é um fator decisivo e otimiza recursos. Optou-se pelo referido
software por se tratar de uma ferramenta líder no segmento de design gráfico, e ressalta-se que
profissionais que atuam na Assessoria de Imprensa possuem experiência consolidada e plena
capacitação com o uso do CorelDRAW. Essa expertise prévia torna a escolha do programa mais
econômica e produtiva, otimizando o tempo de produção e garantindo eficiência e agilidade na criação
de materiais.

os

O impacto da mudança de software é significativo, pois a substituição por outra plataforma, além de
paralisar os trabalhos devido à incompatibilidade dos arquivos existentes, demandaria investimento em

treinamento para toda a equipe, o que implicaria em desprender tempo e recursos financeiros extras

para a capacitação, elevando os custos operacionais da Assessoria.

Dessa forma, a aquisição do CorelDRAW Graphics Suite 2025 se justifica como medida essencial e

estratégica para manter a qualidade, a padronização e a eficiência ininterrupta na comunicação
institucional da Prefeitura de Piên. A não aquisição ou a mudança de plataforma resultaria em perda de
produtividade, prejuízo ao acervo de trabalho, e aumento de custos com treinamento, comprometendo
diretamente a agilidade na execução das demandas de divulgação oficial e a boa imagem do Município..

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2.

1

O fornecedor será selecionado por meio da realização da Dispensa de licitação, com base no

Art.75 Inciso 2, Lei N° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

4.1.

5. iREQUiSliraS DAfÇQN^

Subcontratação

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação

5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

(D R governodepien
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5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

5.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia.

MÕDÊMiQiibÉlEX

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: De acordo com a solicitação da Secretaria de Governo após a
assinatura do contrato.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: Fornecimento de uma licença de uso do CorelDRAW Graphics
Suite 2025.

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Conforme cronograma

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Secretaria de Governo.

6í3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os horários previstos terão início às 08:00 e
término às 17:00

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: Licença do software CorelDRAW

Graphics Suite 2025.

Especificação da garantia do serviço

6.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7.::::aMibELigiE IM ■Ui-.

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n.o 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

@ H governodepien
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

® fi governodepien
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apostilamento e termos aditivos, soiicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscai administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

8. ..|í^l^E|QR^[^EWl|RIA^g^áà^

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos8.1.

consignados no orçamento do Município de Plên.

© í3 governodepien
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A contratação será atendida pela seguinte dotação 02.001.04.122. 0002.20Ô3.3.3.90.40.00.00

- Conta 470 - Fonte 000.

8.2.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

8.3.

9

LOCAL; Secretaria de Governo, Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR9.1.

PRAZO: Entrega da licença imediata após assinatura do contrato e suporte técnico durante o

período da licença ativa.

9.2.

10. JL

10.1. 0 Presente termo de referência sé submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. V

11.1. Vigência de 12 meses.

;rj|S
12.

A pesquisa de preços foi feita através de orçamentos com as seguintes empresas que fornecem12.1.

O software:

a) SystemSul Informática Ltda. CNPJ 05.582.316/0001-52

b) Thomi Informática Ltda. CNPJ 47.236.428/0001/00

c) Suicopy Tecnoiogia Digitai. CNPJ 14.282.367/0001-50

d) Szmigel Informática. CNPJ 26.360.799/0001-10

Elaborado em 18 de novembro de 2025.

I

Aiessa^ro Vieira Machado
Assessor de Iniprensa - Matrícula 4765262

;k dos santos Bineck

htá£CÍX
Sabrína/de Fátima

Secretána^e Governo

O li gpvernodepien
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINÀR

Objeto: Aquisição de uma licença do Corel Draw Graphics Suites 2025

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta òs
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente solicitação visa atender as demandas contínuas e essenciais da Assessoria de

Imprensa da Prefeitura de Piên, setor responsável pela produção de todos os materiais gráficos,

criativos, campanhas institucionais e demais peças de comunicação visual utilizadas nas redes

sociais, site oficial, informativos e materiais impressos do município. O CorelDRAW Graphics Suite

2025 é uma das ferramentas mais completas e consolidadas no mercado quando se trata de design

gráfico e criação visual. O software permite a elaboração de artes vetoriais, diagramação de

materiais, edição de imageps e composição visual de alto padrão, garantindo a necessária qualidade

técnica e identidade institucional às publicações e campanhas desenvolvidas pela equipe de

comunicação da Prefeitura.

As razões fundamentais para a aquisição centram-se na Padronização e Compatibilidade do

Fluxo de Trabalho: Todas âs peças produzidas e o acervo histórico da Assessoria de Imprensa São

integralmente desenvolvidos e mantidos iro software CorelDRAW. A troca por softwares alternativos

ou de outras plataformas implicaria na paralisação imediata dos trabalhos, uma vez que os arquivos

vetoriais e de trabalho (*.cdr) não poderiam ser abertos em programas similares ou concorrentes

sem perda significativa de dados e formatação. Isso resultaria na perda de todo o material já

produzido e em andamento, configurando um prejuízo inestimável parâ a continuidade da

comunicação oficial do Município.

Além disso, a qualificação da equipe é um fator decisivo e otimiza recursos. Optou-se pelo

referido software por se tratar de uma ferramenta líder no segmento de design gráfico, e ressalta-

se que os profissionais que atuam na Assessoria de Imprensa possuem experiência consolidada e

plena capacitação com o uso do CorelDRAW. Essa expertise prévia torna a escolha do programa

mais econômica e produtiva, otimizando o tempo de produção e garantindo eficiência e agilidade

na criação de materiais.

O impacto da mudança de software é significativo, pois a substituição por outra plataforma,

além de paralisar os trabalhos devido à incompatibilidade dos arquivos existentes> demandaria

investimento em treinamento para toda a equipe, o que implicaria em desprender tempo e recursos

financeiros extras para a capacitação, elevando os custos operacionais da Assessoria.

Dessa forma, a aquisição do CorelDRAW Graphics Suite 2025 se justifica como medida

essericial e estratégica para manter a qualidade, a padronização e a eficiência ininterrupta na
comunicação institucional da Prefeitura de Piên. A não aquisição ou a mudança de plataforma

resultaria em perda de produtividade, prejuízo ao acervo de trabalho, e aumento de custos com

treinamento, comprometendo diretamente a agilidade na execução das demandas de divulgação

oficial e a boa imagem do Município.

1
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2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atendimento da demanda da unidade, visto que no momento existe 1 (uma) servidora

que irá fazer uso dp software, solicitou-se a aquisição no seguinte formato:

• Ol(uma) licença do Corel Draw Graphics Suites;

• O software deverá ser instalados em português (BR), ou inglês (EUA). A opção será

definida pelo usuário no momento da instalação do software no computador;

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentro do presente estudo, a estimativa de preços foi feita através de orçamentos com as
seguintes empresas que fornecem o software:

a) SystemSul Informática Ltda. CNPJ 05.582.316/0001-52

b) Thomi Informática Ltda. CNPJ 47.236.428/0001/00

c) Sulcopy Tecnologia Digital. CNPJ 14.282.367/0001-50

d) Szmigel Informática. CNPJ 26.360.799/0001-10

- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Visando atender as demandas da Assessoria de Imprensa da Prefeitura de Piên, o CorelDRAW

Graphics Suite 2025 permite a criação de materiais gráficos, arteS, layouts e peças de comunicação

. visual, facilitando a produção de conteúdòs institucionais com alta qualidade técnica e estética. Com

o software, é possível elaborar publicações digitais e impressas de forma ágil, garantindo

padronização, clareza e impacto visual, desde o planejamento até a finalização das peças,
atendendo de maneira eficiente às necessidades de comunicação do município.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O quantitativo foi estimado de acordo com a necessidade da Secretaria requisitante, e obtidos

de acordo com o número de profissionais que irão fazer uso da ferramenta.

5 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preço para contratação foi considerada a de menor valor, dentre os orçamentos
obtidos com as empresas do ramo citadas no item 3:

O menor valor estimado para esta dispensa é de R$ 2.890,00 (dois mil oitocentos e noventa reais),
conforme cotações em anexo.

6 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

As licenças do software deverão ser entregues de forma integral e imediata, conforme

solicitação da Secretaria de Governo.

7 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas/interdependentes.

8 -ALINHAMENTO COM PAC

2
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A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações de 2025, da

Secretaria de óoverno, como "Aquisição de Softwares".

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação dos serviços objetos desta licitação, os resultados pretendidos São:

a) Dispor de ferramenta necessária para a elaboração de materiais gráficos, artes, layouts e
peças de comunicação visual, permitindo a criação de conteúdos institucionais de alta qualidade;

b) Disponibilizar aOs usuários licenças de uso de software moderno e eficiente, garantindo

produtividade e compatibilidade com padrões profissionais;

; c) Proporcionar a continuidade das atividades da Assessoria de Imprensa, visto que já é

utilizado 0 software, mantendo 0 conhecimento técnico da equipe;

d) Possibilitar a produção de imagens e materiais de divulgação para campanhas, redes

sociais, impressos e publicações oficiais, assegurando transparência e permitindo aos munícipes

maior acesso e compreensão das ações e projetos da Prefeitura.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Governo irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento,

fiscalização e recebimento dos itens e para que sejam cumpridas todas as exigências previstas em
contrato.

r

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há impactos ambientais relevantes.

12 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piên, no exercício de suas atividades, necessita da aquisição de

licenças do software CorelDRAW Graphics Suite 2025, por Se tratar de uma ferramenta de fácil

aplicação, com interface intuitiva, que integra uma grande variedade de recursos funcionais para

criação de materiais gráficos e comunicação visual.

A aquisição deste software é indispensável aos profissionais da Assesspria de Imprensa para
0 desempenho eficiente das atividades de elaboração de artes, layouts, publicações oficiais e demais

peças de comunicação do Município. Ressalta-se que a aquisição de softwares de outrOs fabricantes

poderia acarretar atrasos na execução dos serviços, pois seriam necessários novos treinamentos e

adaptação a interfaces e funcionalidades diferentes, enquanto a equipe já possui conhecimento

consolidado no CorelDRAW, garantindo produtividade, padronização e qualidade no

desenvolvimento das atividades.Dessa forma, conclui-se ser viável a contratação, por dispensa de

licitação ( Art. 75, II, da Lei no 14.133/2021) devido ao valor estimado da contratação conforme o
item "6 deste ETP.

Elaborado em 18 de novembro de 2025.

Alesáandro Vieira Machado

Assessor de Imprensa - Matrícula 4765262

L

a^eck dos santos Bineck
áfía de Governo

3



SystemSul Informática Ltda
CNPJ.: 05.582.316/0001-52

Rua 12 de Outubro, n° 57. Centro.

CEP.; 98700-000 Ijuí-RS
Fone: 55 3332-0900

E-mail: systemsul@systemsul.com.br

SYSTE/ASUL
^ INrORMÁTICA

PARA: PREFEITURA DE PIÊN/PR

Assunto: Orçamento

Valor Unit. Valor Totalviuant. Descrição

2.890,00 2.890,00Corel Draw Graphics Suítes 20251

Total: 2.890.00

Data: 06/11/2025

AtencipsamentQ, ■'

Ana Lüíza Ochôâ

^ (55) 3332-0900-- WhdtsApp
El c.ontgto;@systennsül.cQm.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Drasil
Pròcuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA da união

Nome: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 05,582.316/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

f
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lein° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. .
Emitida às 13:21:02 do dia 28/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/11/2025.

Código de controle da certidão: 7628.35E3.9F93.EAD5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO EJEGÃTIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.582.316/0001-52

Certidão n°: 69465367/2025

Expedição: 13/11/2025, às 09:55:49

Validade: 12/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

dê sua expedição.

Certifica-se que SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.582.316/0001-52, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatôria transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DúyidaG e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Voltar imprimir

€At.\A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

05.582.316/0001-52

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

RUA 12 DE OUTUBRO 57 / CENTRO / IJUI / RS / 98700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/ll/2025 a 11/12/2025

Certificação Número: 2025111221011221694240

Informação obtida em 13/11/2025 09:55:10

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.cãixa.gov.br
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Voltar Imprimir

jSI .
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

05.582.316/0001-52

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

RUA 12 DE OUTUBRO 57 / CENTRO / IJUI / RS / 98700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/11/2025 a 11/12/2025

Certificação Número: 2025111221011221694240

Informação obtida em 13/11/2025 09:55:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 20

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 05.582.316/0001-52

Requerente: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n® 68/2012;

- ) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

_.iuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementam*’ 113/2005.

Certidão emitida em 13/11/2025 09:49:56, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 889691918

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n** 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

CPF/CNPJ: 05.582.316/0001-52

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Stispensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades nãq resolvidas em convênios, contratos de repasse õu termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:49:27 do dia 13/11/2025 , com validade até o dia 13/12/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: cQG7B2RrcioAbJqwinTa

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



22ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome:

CNPJ base:

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pêlo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos
. os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

05.582.316/

Certificamos que, aos 13 dias do mês de NOVEMBRO do ano de 2025, revendo os bancos de dados da
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores
verificações e, a qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte
situação:

CERTIDÃO NEGATIVA

f

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ào crédito. Nesses casos, regularize as

taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;

b) de ITCD ê dé ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissoiução de união estável

ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 11/1/2026.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em
https://www.sefaz.rs.qov.br/SAT/CertidáoSitFiscalConsulta.aspx

com 0 preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão n”: 38346778

Autenticação: 48754976



Autenticidade da Certidão

750172347750172

23
Consultar a autenticidade dessa Certidão em https://ijui.govbr.cloud:8443/cidadao

MUNICÍPIO DE IJUÍ - PODER EXECUTIVO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL - 718433-0
CNPJ: 90.738196/0001-09

CERTIDÃO NEGATIVA N° 21358/2025

CONTRIBUINTE

CONTRIBUINTE GLOBAL

■ CPF/CNPJ

ENDEREÇO

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

39408

05.582.316/0001-52

RUA 12 DE OUTUBRO 57 Ijui RS

CERTIFICO, a pedido da parte interessada e para os
baseada em informações do Cadastro deste Município, que o CONTRIBUINTE,

mencionado, nada deve

referente a Tributos, até

de a Fazenda Municipal
cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado.

devidos fins,
acima

à Fazenda Pública deste Município, Estado do, Rio Grande do

a presente data. A presente certidão não elide o
proceder

Sul,
direito a posteriores verificações e,vir a

Esta certidão não comprova o pagamento de custas.e/ou honorários advocatícios

provenientes de ações judiciais de cobrança e custas de cartório de protesto e ou
emolumentos que possam existir.

Esta CERTIDÃO NEGATIVA tem validade de 90 (noventa) dias, até 11/02/2026.

Finalidade:Regularidade

IJUI, 13 de Novembro de 2025

COORDENADORIA DE CADASTRO E TRIBUTOS



Ministério Economia

k Secretaria de Governo Digitai
i Departamento Nacionai de Registro Empresariai e integração

Secretaria de Desenvoivimento Econômico e Turismo

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerciai)

■ 24

NIRE (da séde ou filial, quando a
sede fór em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

N" de Matricula dp Agente
Auxiliar do Comércio

43205063018

1 - kbüUhkIMÉNTO

2062

lLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Gomerciàl, Industrial e Serviços dõ Rio Grande do Sul

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - FPP

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nome;

N°FCN/REMP

requer a V.S“ o deferimento do seguinte ato:

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DÓ ATO EVENTÓ RSP2100056598QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

I 0021 ALTERACAO

316 1 ENQUADRAMENTO DE EPP

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATÓ/ESTATUtO

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)
2Ô15 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome: '

Assinatura:

Telefone de Contato:

LM

Local

23 Fèvfireiro 2021

Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

I I DECISÃO SINGULAR I I DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

I IsiM Processo em-Órdem

A decisão

SIM

./ I.

Data

I |nãoNÃO ./ /. ./ /
Responsável

Data Responsável Data Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

[ Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigência 3" Exigência 4^ Exigência 5® Exigência

□ □ □

./ /.

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

processo deferido. Publique-se e arquivè-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2“ Exigência S" Exigência 4» Exigência 5» Exigência

□ □

J L
Data Vogal Vogal Vogal

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES
ADRIANO FUNCK Assinado de forma digital

por ADRIANO FUNCK DOS
5ANTOS:89556402004

■êàd(SSf2022.05.03
16:32:28-03’00'

DOS

SANTOS:895564020

y04

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certifico registro sob o n” 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPPj CNPJ 05582316000152 e protocolo
210594055 - 23/02/2021. Autenticação; 27Â05031BE44F5D6A0F41CE755 BBBb9D45FE7061. Carlos Vicente Bemardoni Gonçalves - Secretário-

Geral. Para validar este documento, acesse http://Juoisrs.rs.gov.br/validacao e informe n° do protocolo 21/059.405-5 e o código de segurança c3uA
Esta cópia foi autenticada digitalmenté e assinada em 05/03/2021 por Carlos Vicente Bemardoni Gotiçalves - Secretário-Geral.^ ^

pág. 1/10LVEft
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO

RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital
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25
■ f

í-

Wfl'

Capa de Processoj íy

Identificação do Processo1 .

«'.V Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

/•

21/059.405-5 RSP2100056598 23/02/2021

■í

Identificação do(s) Assinante(s)f:

IC

Nome lCPF

/
'è

OI

irai
••r'-

ff rf:

|aDRIÁN,0 FUN*^K DOS|SAN'$.ÒS:rj~ |895.564.020-04 i
M

f

>/

h

t

fe

.11»' -
i.'

i;
í I

\ .r

i- *
-

■ /

7

A. 11.. .*1.5
'i»

I I

t

!
jl'.- .-R.

i

‘i

. f
i

t

3

1*

!

1 r

Vi. ■
;

:c:

\v >

1

í.

Junfa Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

^ Certifico registro sob o n° 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ 05582316000152 e protocolo
210594055 - 23/02/2021. Autenticação: 27A05031BE44F5D6A0F41CE755BBBD9D45FE7061. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário- '

Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n° do protocolo 21/059.405-5 e o código de segurança c3uA
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SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA EPP

ALTERAÇÃO NR. 03 E CONSOLIDAÇÃO DE SOCIEDADE
CNPJ-MF-05.582.316/0001-52 NIRE-43205063Ò18

ADRIANO FUNCK DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido em 09/09/1975 natural de Cruz

Alta-RS> empresário, residente e domiciliado à Rua 12 de Outubro, 57 Centro na cidade de

Ijui — RS, CEP-98700-000, inscrito no CPF sob nr. 895.564.020-04 , Carteira de Identidade nr.

1057834911 expedida pela SSP-RS em 26/09/2014;

ANGELINA KRAUSE PONCIO. brasileira, solteira, nascida 07/02/1985 natural de Ijuí-RS,
empresária, residente e domiciliada à Rua Rubem Mendes, 348 Bairro Morada do Sol, na

cidade de Ijui -RS, CEP-98700-000, inscrita no CPF sob nr. 006.048.020-30, Carteira de

Identidade nr.l084392016 expedida pela SSP-RS em 29/09/2014;

Únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob a denominação social de
SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA EPP", com sede social à Rua 12 de Outubro, 57 Centro

cidade de Ijui - RS CEP 98.700-000, inscrita no CNPJ - MF sob nr.05.582.316/0001-52, com

seu contrato social constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do

Sul sob NIRE 43205063018 em 02 de Abril de 2003 e posterior alteração registrada neste

mesmo órgão sob nr.4160180 em 02/09/2015, resolvem de comum acordo e na melhor

forma de direito alterar e consolidar a referida sociedade, o que fazem em consonância com

o que determina o Novo Código Civil Brasileiro, Art.2031 da Lei 10.406 de 10 de Janeiro de

2002, mediante as seguintes cláusulas e condições:

//

na

Cláusula 01 - Retira-se da sociedade a sócia ANGELINA KRAUSE PONCIO, acima qualificada,

transferindo por meio de venda suas quotas correspondendo a 20 (vinte) quotas de capital

social da empresa no valor dè R$ 10,00 (dez reais) cada uma, totalizando R$ 200,00

(duzentos reais) para o sócio remanescente ADRIANO FUNCK DOS SANTOS, acima

qualificado, o qual pagará a sócia cedente em moeda corrente nacional neste ato.

Cláusula 02 - A transferência das quotas é feita para os devidos fins legais e definitivamente

em caráter irrevogável. Cedente e cessionário declaram que a recíproca quitação dar-se-á na

assinatura da presente alteração contratual, quando será declarado nada mais terem a

receber, reclamar ou alegar uns dos outros, eis que recebem todos os seus direitos e

haveres, nada mais tendo a reclamar sob qualquer título. Declara ainda, o sócio adquirente

que conhece a situação econômica e financeira da sociedade, assumindo neste ato o Ativo e

o Passivo da mesma, na proporção de suas quotas de capital.

Cláusula 03 - O capital que era de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) passa para R$ 100.000,00
(cem mil reais), correspondendo a 10.000 (dez mil) quotas de capital no vâlor nominal de R$

10,00 (dez reais) cada uma, e será integralizado pelo sócio remanescente neste ato com

aproveitamento de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) da conta Lucros Acumulados.

Cláusula 04 - Após as alterações ocorridas, a sociedade passa a ter a seguinte composição de
seu capital social:

ADRIANO FUNCK DOS SANTOS R$ 100.000,00100% 10.000 Quotas

^ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
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Cláusula 05 - Tendo em vista a alteração disposta na Cláusula 19 deste instrumento a

sociedade passa a adotar a forma de Sociedade Limitada Unipessoal e será regida por este
contrato social, conforme dispõe a IN DREI n9 63, de 11 de junho de 2019.

Cláusula 06 - A sociedade limitada unipessoal será administrada pelo sócio ADRIAIMO FUIMCK

DOS SANTOS.

Cláusula 07 - O administrador com atividade na empresa, terá direito a uma retirada mensal

a título de pró-labore.

Cláusula 08 - Compete ao sócio administrador, o uso da sociedade com assinatura isolada.

na prática de todos os atos de administração e gestão necessários ao funcionamento da

sociedade.

Cláusula 09 — O Administrador, nos termos do Art.1.011 § l®, declara sob as penas da Lei,
que não está impedido por lei especial, nem condenado a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé

pública ou a propriedade.

Cláusula 10 - A sociedade passar a ter cõmo objeto social a exploração das atividades de:

Comércio Varejista de Máquinas, Equipamentos, Materiais de lnformática(CNAE-4751-2/01);
Manutenção, Reparação e instalação de Máquinas e Equipamentos de lnformática{CNAE-

9511-8/00); Representação Comercial e Agenciamento no Comercio de Máquinas e

Equipamentos de Informática e Comunicação(CNAE-4614-l/00);Comérc io Varejista de

Artigos de Papelaria e de Escritório(CNAE-4761-0/03); Comercio Varejista de Brinquedos,

Jogos Eletrônicos e Artigos Recreativos(CNAE-4763-6/01); Comércio Varejista de

Móveis(CNAE-4754-7/01); Comércio Varejista de instrumentos Musicais e Acessórios (CNAE-

4756-3/00); Comércio Varejista de Equipamentos Eletrodomésticos, Climatizadores de Ar, de

Áudio e Vídeo, Câmeras Filmadoras, Fotográficas e Similares, Rádios, Televisores(CNAE-

4753-9/00); Comércio Varejista de Equipamentos dé Telefonia e Comunicação (CNAE-4752-

l/00);Comércio Varejista de Equipamentos de Sistema de Segurança (CNAE-4759-8/99);

Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos {CNAE-4773-3/00); Comércio atacadista

de instrumentos e materiais para uso médicos, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (CNAE-

4645-1/01); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto

médico hospitalar partes e peças (CNAE-4664-8/00);

Cláusula 11 - O signatário do presente ato declara que o movimento da receita bruta anual

da empresa não excederá o limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n9 123

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas nò § 49 do art. 39 da mencionada lei.

Cláusula 12 - Permanecem em vigor as demais cláusulas não modificadas ou alteradas pelo
presente instrumento.

Cláusula 13 - À vista das modificações hora ajustadas, consolida-se o contrato social com a

seguinte redação:

^ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

^ Certifico registro sob o n° 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ 05582316000152 e protocolo
210594055 - 23/02/2021. Autenticação; 27A05031BE44F5D6A0F41CE755BBBD9D45FE7061. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-

Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n° do protocolo 21/059.405-5 e o código de segurança c3uA
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/03/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.^ .
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SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA EPP

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
CNPJ-MF-05.582.316/0001-52 NIRE-43205063018

CAPITULO I - DO NOME EMPRESARIAL. SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1° - A nome empresarial da sociedade é "SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA EPP", e tem
sua sede à Rua 12 de Outubro, 57 Centro na cidade de Ijuí- RS - CEP-98700-000.

§ único - A sociedade usa como nome de fantasia "SYSTEMSUL INFORMÁTICA".

Art. 2° - A sociedade tem por objeto social a exploração das atividades de: Comércio

Varejista de Máquinas, Equipamentos, Materiais de informática(CN AE-4751-2/Õl);
Manutenção, Reparação e Instalação de Máquinas e Equipamentos de lnformática(CNAE-

9511-8/00); Representação Comercial e Agenciamento no Comércio de Máquinas e

Equipamentos de Informática e Comunicação(CNAE-4614-l/00);Comércio Varejista de

Artigos de Papelaria e de Escritório(CNAE-4761-0/03); Comercio Varejista de Brinquedos,

Jogos Eletrônicos e Artigos Recreativos{CNAE-4763-6/01); Comércio Varejista de

Móveis(CNAE-4754-7/01); Comércio Varejista de Instrumentos Musicais e Acessórios (CNAE-

4756-3/00); Comércio Varejista de Equipamentos Eletrodomésticos, Climatizadores de Ar, de

Áudio e Vídeo, Câmeras Filmadoras, Fotográficas e Similares, Rádios, Televisores(CNAE-

4753-9/00); Comércio Varejista de Equipamentos de Telefonia e Comunicação (CNAE-4752-

l/00);Comércio Varejista de Equipamentos de Sistema de Segurança (CNAE-4759-8/99);

Comércio varejista dê artigos médicos e ortopédicos (CNAE-4773-3/00); Comércio atacadista
de instrumentos e materiais para uso médicos, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (CNAE-

4645-1/01); Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto

médico hospitalar partes e peças (CNAE-4664-8/00);

Art. 3° - A sociedade iniciou suas atividades no dia 01 de Abril de 2003 e sua duração é por

prazo indeterminado, não se dissolvendo por morte, interdição ou insolvência de quaisquer

dos sócios, ficando os sucessores respectivos, sub-rogados em seus direitos na sociedade.

CAPITULO II - DO CAPITAL. QUOTAS. QUOTISTAS E RESPONSABILIDADE

Art. 4° - O capital social é de RS 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 10.000 (dez mil)
quotas de RS 10,00 (dez reais) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente
nacional:

ADRIANO FUNCK DOS SANTOS RS 100.000,00100% 10.000 Quotas

Art. 5° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas de capital, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social (art.1052 NCCB).

Art. 6° - As quotas de capital e os direitos de preferência para aumento de capital não

podem ser cedidas ou transferidas a terceiros, sem o prévio consentimento expresso dos
demais sócios.

§ 1° - A sociedade em primeiro lugar, e os sócios, na proporção de suas quotas, se a

sociedade não se interessar pela transação, terão preferência para adquirir as quotas do

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certifico registro sob o n° 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPP. CNPJ 05582316000152 e protocolo
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sócio cedente, devendo este, através da administração da sociedade, fazer a necessária
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

§ 2“ - Na comunicação de que trata o parágrafo anterior, o sócio cedente deverá indicar as

condições e o preço para a cessão, sendo que este último não poderá ser supérior ao valor
patrimonial apurado em Balanço Patrimonial levantado até 60 (sessenta) dias da
comunicação.

§ 3° - Se nenhum dos sócios, nem a própria sociedade, usar do direito de preferência que
lhes é assegurado, neste artigo, fica livre ao sócio ceder suas quotas à terceiros.

§ 4° - Será ineficaz em relação à sociedade a cessão ou transferência de quotas feita com
infração a estas regras,

Art. 7“ - Pode a sociedade reduzir o capital após integralizado, se houver perda irrecuperável
ou se excessivo em réiação ao objeto da sociedade, mediante a correspondente modificação
do contrato social.

Art. 8° - As quotas sociais e todos os direitos a elas inerentes são declaradas impenhoráveis
e nãõ sujeitas a execução por dívida de qualquer natureza de seüs titulares.

CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

Art. 9° - A sociedade limitada unipessoal será administrada pelo sócio ADRIANO FUNCK DOS
SANTOS.

Art. 10“ - O administrador com atividade na empresa, terá direito a uma retirada rnensal a

título de pró-labore.

Art. 11“ - Compete ao sócio administrador, o uso da sociedade com assinatura isolada, na

prática de todos os atos de administração e gestão necessários ao funcionamento da

sociedade.

CAPITULO IV - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E PREJUÍZOS

Art. 12“ - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 13“ - No fim de cada exercício social, proceder-se-á a verificação dos lucros ou prejuízos
para o Balanço Patrimonial.

Art. 14“ - Após feitas as deduções legais, o resultado, lucro ou prejuízo, verificado em cada

exercício, terá a aplicação que lhes for dada pelos sócios.

Art. 15“ - Para efeitos exclusivos de distribuição antecipada de resultados e a critério único

dos sócios, poderão ser levantados balanços ou balancetes intermediários a cada mês,
trimestre ou no semestre de cada ano.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16“ - A critério da maioria dos sócios, poderá a sociedade, a qualquer tempo ser
dissolvida ou ser transformada em outro tipo de sociedade.

^ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

^ Certifico registro sob o n" 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ 05582316000152 e protocolo
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Art. 17° - Fica eleito o foro da cidade de Ijui - RS, para dirimir questões oriundas do presente
instrumento.

Art. 18° - Os casos omissos neste instrumento, serão regulados pelo Código Civil Brasileiro

(Lei 10.406/2002), Lei 8934/94, Decr.1800/96, Lei 8884/94 e demais Instruções Normativas

do DNRC-Depãrtamento Nacional de Registro do Comércio, que regulam as sociedades por

quotas de responsabilidade limitada e também as disposições contidas na Lei 6.404/76(lei
das sociedades anônimas aplicáveis as demais empresas).

Art. 19° - O signatário do presente ato declara que o movimento da receita bruta anual da

empresa não excederá o limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n? 123 de

14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 49 do art. 39 da mencionada lei.

Art. 20° - O Administrador, nos termos do Art.1.011 § 19, declara sob as penas da Lei, que

não está impedido por lei especial, nem condenado a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé

pública ou a propriedade.

E, por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente instrumento

para que produza seus legais efeitos.

IJUI-RS, 19 de fevereiro de 2021.

Adriano Funck dos Santos

CPF-895.564.0,20-04

Angelina Krause Poncio
CPF-006.048.020-30

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
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Porto Alegre, quinta-feira, 04 de março de 2021,1

^ Jünta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certifico registro'sob o n° 7589369 em 04/03/2021 da Empresa SYSTÊMSUL INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ 05582316000152 e protocolo
210594055 - 23/02/2021. Autenticação: 27A05031BE44F5D6A0F41CE755BBBD9D45FE7061. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário- .

Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n° do protocolo 21/059.405-5 e o código de segurança c3uA
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/03/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral..
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ínFormáfeica

Data: 06/11/2025
Thomi Informática Ltda
CNPJ: 47.236.428/0001-00 - Insc. E: 065/0165519
Rua Tenente Gutemberg do Prado, 157, Storch
CEP: 98700-000 - Ijuí - RS
Fone: 55 9.9116-7007

E-mail: comerdal@thomi.inf.com

PARA; Prefeitura de Piên/PR

DATA DE ENTREGACONDIÇÕES DE PAGAMENTO ■VENDEDOR

Angelina

PREÇO UNITÁRIO VALOR TOTAL
DESCRIÇÃOQTDE.

2.960,002.960,00Software CorelDRAW Graphics Suite 202501

2.960,00TOTAL

/

*•/
.ngelina Krause Ponci

CPF: 006.048.020-30

OBRIGADO PELA PREFERÊNCIA!
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

1 *

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: THOMI INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 47.236.428/OO0l-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiai? ê, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dé 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dê 2/10/2014.
Emitida às 15:35:57 do dia 22/08/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/02/2026.

Código de controle da certidão: 4CAB.92FC.1CFF.7EF4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: THOMI INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.236.428/0001-00

Certidão n°: 69465651/2025

Expedição: 13/11/2025, às 09:56:33

Validade: 12/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se gue THOMI informatica ltda (matriz e filiais), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 47.236.428/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença çondenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Szmigel Informática

Rua Amazonas, 257 - Centro - Piên/PR

(41) 3632-1500/(41) 99176-9452
comDras(5)szmiHel.com.br

CNPJ: 26.360.799/0001-10

SZmiGEL

inraamATiCÀ

Cr ç a imn t o Proposta; 1

Prefeitura Municipal de Piên Atendente AngelaCliente;

Descrição de itens Preço Uni. Sub tofai

CorelDRAW Graphics Suite 2024 ESD R$ 4.910,00 R$ 4.910,001

R$

R$

R$

SERViÇO/DESLOCAMENTO

R$

R$

R$

R$

R$ 4.910,00TOTAL DOS PRODUTOS

TOTAL DO SERVIÇO

TOTAL

IValidade: 31/12/2025 04/11/2025

SUGESTÃO
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à MINISTÉRIO DA FAZENDA
7 Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBÜTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SZMIGEL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 26.360.799/0001-10
J.

í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

í;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do ârt. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:38:58 do dia 16/10/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/04/2026.

Código de controle da certidão: 9AB9.4876.1 D3F.9288
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SZMIGEL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 26.360.799/0001-10

Certidão n°: 69466199/2025

Expedição: 13/11/2025, às 09:58:09

Validade: 12/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SZMIGEL COMERCip DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.360.799/000 1-10,

NÃO CONSTA como inadimplente no BanCo Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça dp Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença cpndenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliaçãp Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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06 de NOVEMBRO de 2025.

À PREFEITURA DE PIÊN/PR

Assunto: ORÇAMENTO

Valor Unit. Valor TotalDescriçãoQuant.Item

3.100,00 3.100,00CorelDIRAW Graphics Suite 2025
01

01

02

03

R$ 3.100,00TOTAL:

t ' •

Reginaldo Bandeira
CNPJ: 14.282.367/0001-50
Rua Tenente Gutemherg do Prado, 162

Bairro São José - IJUÍ - RS

Rua Tenente Gutemberg do Prado, 162 - São José - l]uí-RS

Fones; 0(55) 99119-7977 - (55) 99635-7748
www.sulcopYrs.com.br

sulcopyrs@süIcopyrs.com .br
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MINISTÉRIO DÁ FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii

, Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: REGINALDO BANDEIRA

CNPJ: 14.282.367/0001-50

Ressalvado o direito. de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pèla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial qüe determina suá
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida AtiVa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:21:13 do dia 12/08/2025 <hora e data dè Brâsília>.

Válida até 08/02/2026.

Código de controle da certidão: 9ACA.DA48.B55C.072E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Pâgiíia 1 de 1

42

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REGINALDO BANDEIRA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.282.367/0001-50

Certidão n°: 69478959/2025

Expedição: 13/11/2025, às 10:33:24

Validade: 12/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que REGINALDO BANDEIRA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 14.282.367/0001-50, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis hs.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados èm lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N» 4738/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Inexigibilidade de licitação para aquisição de uma licença software Corei Draw de uso

indispensável para produção de criativos a serem utilizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: : R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025
02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.40.00.00 - Conta 470 - Fonte 000.

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _
T^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

R$.às hrs

deverá ser consultado no momento

José Lui;^^ Barros
049922/0-8

ClaudmêiDe Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441 ^
/S/

Contador Cl

Matríedia 35076-1

jT/1L/J^ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

Bisponibilidadè .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

^ilvana T^eira Jung

Secretaria Muniçipâl de Administração e Finanças
NHeeréto 229/2023

ii / /

01



Prefertuiade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4738/2025

OBJETO: Inexigibilidade de licitação para aquisição de uma licença software Corel Draw de uso indispensável

para produção de criativos a serem utilizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que sô possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

presente solicitação visa atender as demandas contínuas e essenciais da Assessoria de Imprensa da Prefeitura

de Piên, setor responsável pela produção de todos os materiais gráficos, criativos, campanhas institucionais e

demais peças de comunicação visual utilizadas nas redes sociais, site oficial, informativos e materiais impressos

do município. O CorelDRAW Graphics Suite 2025 é uma das ferramentas mais completas e consolidadas no

mercado quando se trata de design gráfico e criação visual. O software permite a elaboração de artes vetoriais,

diagramação de materiais, edição de imagens e composição visual de alto padrão, garantindo a necessária

qualidade técnica e identidade institucional às publicações e campanhas desenvolvidas pela equipe de
comunicação da Prefeitura.

As razões fundamentais para a aquisição centram-se na Padronização e Compatibilidade do Fluxo de Trabalho:

Todas as peças produzidas e o acervo histórico da Assessoria de Imprensa são integralmente desenvolvidos

e mantidos no software CorelDRAW. A troca por softwares alternativos ou de outras plataformas implicaria na

paralisação imediata dos trabalhos, uma vez que os arquivos vetoriais e de trabalho (*.cdr) hão podêriam ser

abertos èm programas similares ou concorrentes sem perda significativa de dados e formatação. Isso resultaria

na perda de todo o material já produzido e em andamento, configurando um prejuízo inestimável para a
continuidade da comunicação oficial do Município.

Além disso, a qualificação da equipe é um fator decisivo e otimiza recursos. Optou-se pelo referido software

por se tratar de uma ferramenta líder no segmento de design gráfico, e ressalta-se que os profissionais que

atuam na Assessoria de Imprensa possuem experiência consolidada e plena capacitação com o uso do

CorelDRAW, Essa expertise prévia torna a escolha do programa mais econômica e produtiva, otimizando o
tempo de produção e garantindo eficiência e agilidade na criação de materiais.

O impacto da mudança de software é significativo, pois a substituição por outra plataforma, além de paralisar
os trabalhos devido à incompatibilidade dos arquivos existentes, demandaria investimento em treinamento

para toda a equipe, o que implicaria em desprender tempo e recursos financeiros extras para a capacitação,
elevando os custos operacionais da Assessoria.

Dessa forma, a aquisição do CorelDRAW Graphics Suite 2025 se justifica como medida essencial e estratégica
para manter a qualidade, a padronização e a eficiência ininterrupta na comunicação institucional da Prefeitura

de Piên. A não aquisição ou a mudança de plataforma resultaria em perda de produtividade, prejuízo ao acervo
de trabalho, e aumento de custos com treinamento, comprometendo diretamente a agilidade na execução das
demandas de divulgação oficial e a boa imagem do Município..



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 45

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, anáiise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Reguiaridade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21. ^
Piên, 18 de novembro de 2025 // / 1

lARCOS^

■atação

i;^e Ofe de agosto de 2025pecn
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

Í41J3632-1136

/ ';"C.
PROGURADORÍA.

■ JURÍDICA
PREFEITURA í

Protocolo: 4738/2025 . * . - .
' Assunto: 'Âqujsiçao, de-^uma .licença;: softvvare cbrel draw;^^^^^^ indispensável pãra produção de

' e.riatiyos á sérem,ptilizados.na§,çliVülgaÇões da assessoriá dé irnprensa".
- Requerente: Secretaria Municipal de Governo ‘

I’ - - Modalidade; Inexigibilidade

::

, /

Parecer Jurídico c

r-c:'

% i;

1. Relatórip ;
r j /Cí

Á

Trata-se de cònsülta jurídica formulada pela Secretaria requerente para aberturá de processò

para 'Aquisição de uma licença software corei draw de uso indispensável; para pródução de, criativos a

.serem utilizados nas divulgações da assessoria de imprensa''

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, .termo, de referência, pesquisa de preço, informações orçamentárias: e. financeiras para

custear a demanda, è consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabáHljsta./'

•í

• -j -•

â '.X■'i

- >

2. Passamos a análise jurídica .'í

: . 'm
ô'
i/

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever:de licitát,
■' ' .'.V fl

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que â íeí

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os cãsos especificados ná

iegisiaçãd'. !

V'

■ De acordo com Lei no. 14.133/21, a licitação é djspensáda (ou dispepsável) nas hipóteses

descritas no ãft.'75 e, jquanto ai-inexigibilldãde, constante no árt. 74 do referido diplómà legal/disgõe

que"é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'. . "

Gabe esclarecer que a licitação é inexigível quandoi, ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito/ previstas em lei, as quais se revelam/ínviabilizà(|6ras-de .competição,
.. afastam;peremptoriamente a-licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a'licitação

não pode ser realizada em razão? dò: objeto ou em razão da pessoa ou , em razão, de situações

excepcíônais.

't
i

Quanto aq.tema, a jegislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que;

j-

Art. 74. E inèxigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
■' ‘ ..■.iTZ.aqüisiçãd^de'materiais,.de-equipamentos-ou de gênerós ouxonfratação de serviços que só

possam ser .fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

Á
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" Np caso concreto, a Secretaria Requerente informou que:

4 ■•V

-j'

Â“prêsènte soljcitação visa ateiider as deniandas contínuas e essenciais da Assessoria de

Imprensa da Prefeitura de Piên> setor responsável pela produção de todos os materiais

- gráficos, criativos, campanhas institucionais e demais peças de comunicação visual

"utilizádas^nas' fedes sociais, site òficiál,'irifórmáti.vós e materiais impressos do município.

0 CorelDRAW Graphics Suite 2025 é uma das ferramentas mais completas e

consolidadas no mercado quando se trata de design gráfico e criação visual. O

software permite a elaboração de artes vetoriais, diagramação'de í matefiais, edição de

i imagens e composição visual de alto padrão, garantindo a necessária qualidade técnica

e identidade institucional às publicações e campanhas desenyplvidas pela equipe-.de

corriunicação da Prefeitura. . „

■ j As razões fundamentais para a aquisição :centram-se nal Radroni2_acão_e_

Compatibilidade do Fluxo de Trabalho; Todas as peças produzidás e o acervo

histórico da Assessoria de Imprensa são irttegrâiméntè desenvolvidos e

mantidos no software CorelDRAW. A troca por softwares àlternativòs ou de

outras plataformas imblicaria nã oafalisacãò imediata dos trabalhòs, uma vez' ,

oue os arquivos vetoriais e de trabalho f*.cdrVnão podériam ser abertos em

programas similares ou concorrentes sem pér

; 'j' ■

i

íâ- 1

A

!

v/

•j-

J.:,:
■\

de dados e

formatação. Isso resultaria na perda de todo o material iá -e-em

andamento, configurando um prejuízo inestimáveijpara a continuidádé da

i

!!

fciomunicação oficial.do.MúnícÍRió.

disso, a qualificação da. equipe é um fator decisivo e.,otimiza recursos. Optou-se

PèJO.; referido software por se tratar de uma ferramenta líder no segmento de design

gráfico/^e ressalta-se que os profissionais qué: atuam na Assessoria de IrhprenSa

possuem experiência consolidada e plêría capacitação éom^ ó uso do

CorelDRAW. Essa expertise prévia torna a escolha do programa màisVécbhômica e

produtiva, otimizando o tempo de produção e gârãntindo eficiência e agilidade na criação'

materiais. - . - . ■ ' ' " ' ' : . ■,

O. impactó da mudaiiçá de sõf^afe: é significativo, pois a substituição por

outra' platafoima, além de paralisar os trabalhos devido à. incompatibilidade

■.•.;..:dos arquivoS--existentes; demandaria investimento ern treinamento para toda a

' . - equipe, o que.-implicària em desprender tempo é recursbs'^financeiros extras parâ a

. capacitação, elevando Os cuStós operacionais da Assessoria,

... Dessa forma, a aquisição do CorelDRAW Graphics Suite 2025 se justifica como medida

' essenciai .e estratégica para manter a qualidade, a padronização e a eficiência ininterrupta

..na Çomunicação institucional da Prefeitura de Piên. A nãoiâquisição ou a mudança dê

platáfòrm.ã resultaria em perda de produtividade,-'prejuízc) ao acervo de trabalho, e

- ■ aumento de custos com treinamento,. :eomp.fòrhétend6":dÍreta niente a- agilidàdè na

execução das demandas de divülgação oficial e a boa imagem.do Município.:

V- >■
/■

'l’

Portanto, pélàsfinformações prestadas pela Secretaria Requerente verifica-se que o

software GofèljDfãw éíO\ a atender as necessidades, da municipalidade, uma vez que a

substituição, pelas jnfórfhações prestadas irá gerar "paralização imediata-dos trabalhos uma vez que os

arquivos vétoriãisíe-dè'trábãlhõ (=f.cdr) ^não poderiarn ser abertos'em programas similares ou

2

o' governpdepien

www.plen.pr.gov.br



't.F. 0'

48

Rüà Amazonas, 373

Céritfo, Piin-PR
83i860-000

,|4Í)3Ô32-S136

concorrentes sem perda significativa de dados e formatação" e, por isso, resta configuradá a

inviabilidade de competição disposta no caputúo art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que â nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n® 14.133,

de 10 de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

PROCURADORIA

JURÍDICA ,,
PREFEITURA

Art: 72. O processo de contratação diretã, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispeõsa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: t
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico-preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico pu projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23idesta

Lei; ■ ■ ' . , s

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos; ; ; -
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso.a ser assumido; ’ :
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escoiha do contratado;
VII - justificativa de preço; í
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato '"i

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficiái;

II

y (

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos: ós requisitos da legislação,

, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documéntos de habilitação jurídica

fornecidos pela área dè licitações e contratos. i ' :

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão dé recursos:

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentidof

foi anexado ao processo a declaração da existência de recursos orçamentária/financeira pelo setor da

contabilidade. - i

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observará lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos: í

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
;diretrizesiorçamentárias. ■ '

?

ÍVideADI6357j

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças,. para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a disponibilidade

orçamentária para contratação.

© II governodepien
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penai e, de" maneira solidária, o;contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: ^

PIEN PROCURADORIA
• JURÍDICA

PREFEITURA

Contratação direta ilegal _ ,
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
iei;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei ide Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamenteifòra dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'. > ^ -

3. Conclusão

Dessa forma, com fulcro, nas informações prestadas pela Secretaria Requerente, em especial

á que atesta a inviabilidade de competição em razão de ó software ser o único capaz de atender a

municipalidade,.principalmente, diante da afirmação: "paralização imediata dos trabalhos"uma vez que

os arquivos vetOriais e de trabalho (*..cdr) não poderiam ser abertos em pfogramas/similares ou

concorrentes sem perda significativa de dados e formatação", e considerando a análise de todos os

requisitos formais previstos no Art. 72 da Lei n° 14.133/21, opinamos .pela legalidade da

contratação direta, neste caso, por inexigibilidade dé licitação.

A presente manifestação encontra'respaldo no permissivo legal do Art. 74, caput, da Lei n°

14.133/21, visto que a inviabilidade de competição foi demonstrada pelo levantamento de mercado que

não identificou oütros prestadores locais para o objeto pretendido.

Ressaita-se, còntudo, que a legalidade“d_á' contratação está intrinsecámente vinculada à

manutenção da veracidade das informações que atestam a inviabilidade de competição e a

justificativa do preço praticado, cabendo à Secretaria Municipai de Governo a total

responsabilidade pela análise de mérito, conveniência e oportunidade, bem como pela

comprovação da inexistência de outro software que atendesse as neceíssidades da

secretaria municipal sem o comprometimento dos trabalhos já produzidos.

4
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U

'

. -,. ' ' Por fjm, çumj3re„destacar que o presente parecer tem,caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vinculante para o.gestop público,.o qual pode,* de forma justificada adotar ou não a orientação
:<

, ' exposta nd parecerá E, que o mésrfio foi,_^eláborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critérios/justificativas e a anáiise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a

realização do ato administrativo constituem anáiise técnica e discricionàí-ia da Secretaria spiicitante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o rfierito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manuai de Boas Práticas Consuíijyas (BPCj^

S.M.J. É Oipárecér.

- ■■■CíS

i.
'í •

1

Va t i :f ;
Piên, Í8 de novembro de 2025.

h i

l-a..:..-..;''

de Araújoinyi Eduardo Araújo
Procurador Jurídico ' - ■

OABj^R 58Í418
ProcurádòraJurídica
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1
Agravante que, na qualidade de chefe da. Assessoria Técnica da Administração Regionai,. emitiu parecer favorávei a contratação.

■ Manifestação de natureza^meramente opinativa e, portanto, não vinculante pára oVgestor público, o qual pode, de

forma-jurtificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), pÓfém.nãojé vinculante.^(STF, AgReg nq HC n.P iss.OZO - Min. Celso de Mello).

. ^ A manifestação consuitivp que adentrar questão Jurídica com potencial: de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter
justificativa da necèâsidãdé. de fãzê-lo, èv|tando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

- os técriicos,;administrativos pU.de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém,íobte estes emitir opinião ou formular
recomendações, desdê quéíénfãtizando ò- caráter discricionário de seu acatamento.

5
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PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N» 4546/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 134/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso III, f, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de uma licença software Corel Draw de uso indispensável para produção de

criativos a serem utilizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa.

PESSOA JURÍDICA: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 05.582.316/0001-52

VALOR: R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais)

Dotação Orçámentária:

Funcional

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.40.00.00 - Conta 470 - Fonte 000.

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de novembro de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECREtARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 18/11/2025, por este termo, a lhexigibilidadede Licitação N° 134/2025,
que tem como objeto Aquisição de uma licenÇa software Corel Draw de uso indispensável
para produção de criativos â serem utilizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa,
em favor do proponente SYSTEMSULINFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 05.582.316/0001-52

no valor total de R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais) com base no caput do
Art. 74,inciso I, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com
parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 4738/2025

1

Maicón Gro^s^pf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS^PIEN
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 134/2025

PROTOCOLO: 4738/2025

Objeto: Aquisição de uma licença software Corel Draw de uso indispensável para produção

de criativos a serem utilizados nas divulgações da Assessoria de Imprensa.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 05.582.316/0001 -52

VALOR: R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025
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FENIX COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 33.398.831/0001-12,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 617,64 (seiscentos e
dezessete reais e sessenta e quatro centavos).
MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 04.470.877/Ò001-05,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 33.824,012 (trinta e três

mil e oitocentos e vinte e quatro reais e doze centavos).
MEDILARIMPORTACAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS

MÉDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 07.752.236/0008-08, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.132,85 (quatorze mil e cento e trinta e dois reais e oiténta e cinco

centavos).

MERCO SOLUCOES EM SAUDE S/A, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 05.912.018/0001-83, vencedora dós itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 10.645,97 (dez mil e seiscentos e quarenta e cinco reais e

noventa e sete centavos).

METTA FARMACÊUTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no
■CNPJ sob o n° 42.496.258/0001-70, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 342,00 (trezentos e quarenta e dois reais).
NUTRI-ELE DISTRIBUIDORA DE NUTRIÇÃO PRODUTOS

■ MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 46.381.269/0001-66, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 810,00 (oitocentos e dez reais).
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 02.816.696/0001-54, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 12.346,26 (doze mil e trezentos e quarenta e seis reais e

vinte e seis centavos).
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

81.706.251/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

.51.486,48 (cinquenta e um mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e

quarenta e oito centavos).
PROSAUDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 85.247.385/0001-49,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 11.052,00 (onze mil e
cinquenta e dois reais).
SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

- LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.656.468/000 1-

•39, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 21.836,32 (vinte e um
mil e oitocentos e trinta e seis reais e trinta e dois centavos).

Objeto; Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de monitoramento de temperatura via sistema de

gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS
LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:73AE1573

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 134/2025

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 134/2025

PROTOCOLO: 4738/2025

Objeto: Aquisição de uma licença software Corel Draw de uso

indispensável para produção de criativos a serem utilizados nas

divulgações da Assessoría de Imprensa.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 05.582.316/0001-52

VALOR: R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificadpr:9A835A2A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1567 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2025

PORTARIA N° 1567 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2025

Piên/PR, 18 de novembro de 2025.

Concessão de diária paraagente honorífico
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretáriade Adrhinistração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decretol46/2025e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:CElD2D34

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025 Art.UConcederaDaiana Sueli dos Santos,portadora da cédula de

identidade civil com RG/CPFn“077.***.***-10matrícula fimcional

4765965, ocupante do cargo de agente honorífico
deConselheiro,opagamento de diáría(s):.Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Período de

afastamento
Quantidade de
diárias

Objetivo da viagem Destino Valor N® do empenho

Inexigibilidade de Licitação N° 133/2025

Audiência em Rio Negro
com 0 Promotor de JustiçaPROTOCOLO: 4742/2025 19/11/2025 Rio Negro/PR l(uma) 58,00 11404/2025

www.diaríomunicÍDal.com.br/amo 396



Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 8386O-O0O - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

55

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

18/11/2025

Requisição N**

7864

Requisição Compra

11617/2025 Ordinário

Licitação

Tipo Número

Processo Inexigibllldade 134/2025 de 18/11/2025

pohtrato/Aditivo .

Código Contrato Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da exacução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor . %

Matrícula

43975-4

GPF/CNPJ

05.582.316/0001-52

SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

Endereço

RUA 19 DE OUTUBRO,57-
Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Ijuí/RS

CEP Bairro

Centro

Fone

(55) 3332-0900

Agência Conta

98700-000

Classificação da despesa "" t

Saldo Anteri^
R$ 28.356,31

''j^!i":Vá!orErripe7ihadq

R$ 2.690,On

'-.ilc.u P-LI :l

04.122.0002.2003 MANUTENÇAO DO GOVERNO - f _

3390405700 SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DÈ DÂIM^ *’*’**'*''*''''’
0 Recursos Ordinários (Livres)

02 SECRETARiA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO
&

r, , ,

I i

0470

R$ 25.466,31

.1

Outras informações

Histórico

Aquisição de uma licença software Corel Draw de uso indispensáyèljjay^iprodução.de.criativosía seremsutilizadosínas-divulgaçõesida^Assessoria de

i' 1 I

Imprensa. - 1
Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da executo dd^Óbjeto:<
SECRETARIA FISCAL/ GESTOR t
Secretaria de Governo Alessandro Vieira Machado 1 4765262t'*

I%■
V

Itens

Códigu

29315

Nome

~ - :/ÁSS * y.oooo 'iLICENÇA SOFTWARE COREL DRAW GRAPHICS SUÍTES 2,o'25 \p-se 5 2.890,00 2.890.00
!

/ I#
Â i'

Certidão
T

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

^ " 'IDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

69465367/2025^^

2025111221011221694240

7628.35E3.9F93.EAD5

12/05/2026

13/12/2025

24/11/2025

A
ly

SABRINA DE FATIMA RECK DOS

Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz 19/11/2025 13:26:35Equiplano Sistemas - Versão: 1


